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O GT tem como objetivo promover um diálogo reflexivo sobre a produção teórica do pensamento social brasileiro requerido no âmbito da teoria interseccionalidade e da teoria do reconhecimento. Tais estudos se localizam em torno das sociedades marcadas por desigualdades originadas por algum tipo de diferença, que resultam em ambientes de intolerância, racismo e desrespeito. Como essas correntes de produção teórica se combinam e se utilizam de estruturas epistemológicas cambiáveis sob o ponto de vista da compreensão das desigualdades? Embora sejam campos de amplo espectro de análise, o GT se propõe a identificar quais são as possíveis contribuições teórico-críticas que possam configurar como respostas aos padrões de injustiça, desrespeito e intolerância. 
	O fenômeno das desigualdades por raça, gênero, opção sexual, origem nacional dentre outras formas, têm impulsionado o campo da teoria critica em torno de estudos que possam determinar as origens, consequências, bem como a superação desses fenômenos degradantes. A interseccionalidade compreende que um sujeito ou coletividades podem conviver com variadas injustiças e discriminações, que combinadas ou experimentadas em condições especificadas podem trazer sofrimento, danos de toda ordem e rebaixamento da autoestima. Por essa razão, a interseccionalidade surge como um instrumento teórico de grande relevância, pois pode contribuir nos estudos aprofundados sobre os fenômenos que requerem especificidades analíticas. As feministas afro-americanas professoras Patrícia Hill Collins e Kimbelé Crenshaw, teóricas do feminismo negro representam um campo de produção de relevante contribuição crítica, tanto que no Brasil Carla Akotirene tornou-se uma referência importante nos estudos interseccionais com base nas influências das pensadoras estadunidenses, além de dezenas de trabalhos acadêmicos que demonstram interesse por esse campo de análise epistemológico. 
	A teoria crítica do reconhecimento está filiada uma gramática de análise que considera que os sujeitos necessitam de consideração e dignidade para exercer plenamente seus vínculos com as pessoas e a sociedade e, para isso é necessário que exista reconhecimento, isto é, a manifestação de valores que darão aos sujeitos a certeza que suas subjetividades e integridade não serão violadas por sistemas de opressão e desrespeito. A negação do reconhecimento ou o não reconhecimento estão associados ao fenômeno da negação do sujeito nas múltiplas formas de rebaixamento como o racismo, o sexismo, a xenofobia e variadas forma de discriminação. Temos em Axel Honneth, Nancy Fraser e Charles Taylor os principais expoentes dessa corrente de análise; e no Brasil, se tem a produção da Professora Patrícia Mattos e Jesse Souza, além da expressiva produção acadêmica no âmbito dessa teoria crítica.
	É vital compreender que as teorias da interseccionalidade e do reconhecimento não se apresentam como estruturas acabadas, ao contrário, estão em franco processo de exame e de interpretação e atualização, e em função disso, seu uso para análise de fenômenos sociais brasileiros podem compor dinâmicas fora da lógica totalizante que marcam determinadas teoria do pensamento social brasileiro, tais como os modelos da democracia racial e do homem cordial. Tais modelos de pensamento conceberam a valorização de um mentalidade estática de valores em torno de atributos sociais intocáveis. Foi em função da pesquisa social aplicada que tais mitos foram refutados e, isso aconteceu exatamente quando novos métodos foram utilizados para responder as desigualdades persistentes que não eram explicadas adequadamente por teorias anteriores.
	A ideologia de um só povo é marcante no imaginários social brasileiro, e por conta dessa ideologia da tradição pela unicidade do caráter nacional, de povo pacato e cordialidades, moldou as formas determinantes de interpretar a personalidade imaginária nacional. Assim, o projeto nacional burguês de unidade nacional teria que conviver contraditoriamente em muitos termos com o temor ao diferente. Assim, o GT pretende demonstrar que as teorias críticas da interseccionalidade e do reconhecimento podem ser alternativas teórico-práticas combinadas e relevantes para a compreensão das desigualdades brasileiras, desocultando as formar especificas de privação e desrespeito que determinados sujeitos são recorrentemente submetidos.
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